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SUBSTITUTIVO AO PL 654/09 
         Dispõe sobre os serviços públicos municipais de atendimento à saúde da 
mulher, e dá outras providências. 
         A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
         Art. 1º Na prestação dos serviços públicos municipais de atendimento à 
saúde da mulher, o Poder Público envidará esforços para alcançar os seguintes 
objetivos: 
         I – expandir a rede de atendimento à mulher na Atenção Básica, através das 
Unidades Básicas de Saúde – UBS, das Equipes da Estratégia Saúde da Família e 
Núcleos de Apoio à Saúde da Família; 
         II - coleta de dados e realização de estudos sobre a incidência de gravidez 
precoce na população local, como subsídio para o desenvolvimento de políticas de 
orientação e planejamento familiar; 
         III – orientação à paciente que necessitar de assistência especializada de 
grande complexidade e tecnologia sobre as unidades da rede pública de saúde que 
possam fornecer este tipo de assistência. 
         Art. 2º O atendimento terá como meta o aperfeiçoamento contínuo para 
alcançar uma abordagem multidisciplinar que permita uma avaliação individualizada 
e completa da saúde da mulher. 
         Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
         Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
         Sala das Sessões, Às Comissões Competentes. 
 
 
PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO 
E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI Nº 0654/09. 
         Trata-se de substitutivo ao projeto de lei nº 654/09, de iniciativa do Nobre 
Vereador Milton Ferreira que dispõe sobre os serviços públicos municipais de 
atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências. 
         O substitutivo apresentado tem por objetivo aprimorar a proposta original, 
razão pela qual, no que concerne ao substitutivo ora sob análise, somos 
         PELA LEGALIDADE 
         Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes opinam no sentido da aprovação 
do Substitutivo apresentado que melhor se coaduna com o interesse público. 
         A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que nada 
obsta à sua aprovação. 
         FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 
         Sala das Comissões Reunidas, 
         COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 
         Celso Jatene (PTB) 
         Ítalo Cardoso (PT) 
         João Antônio (PT) 
         José Olímpio (PP) 
         Natalini (PSDB) 
         Ushitaro Kamia (DEM) 
         COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER 
         Claudio Prado (PDT) 
         Jamil Murad (PC do B) 
         Milton Ferreira (PPS) 



         Noemi Nonato (PSB) 
         COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
         Adilson Amadeu (PTB) 
         Donato (PT) 
         Floriano Pesaro (PSDB) 
         Gilson Barreto (PSDB) 
         Wadih Mutran (PP) 
 
 


